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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto -Lei n.° 6/87 

de 14 de Fevereiro 

Mostrando-se necessário alterar alguns dispwitis do 
Decreto-Lei n.° 84/78, de 22 de Setembro; 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
11.0 5 do artigo i.°  da Lei n.° 4/111/86, de 29 de Março; 

No uso da faculdade conlerida pela alínea f) do fl. 1 

do artigo 75.0 da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte: 

\rtlgo 1.1  

Os artitos I4.°  - 1., 170_4. e 5:, 20 °, 2 e 29.°  

do Decreto-Lei n.° 84/78, de 22 de Setembro, passam a 
tcr a seguinte redacção: 

Art. 14.° — i. As entidades patronais ou Os SCUS 

represenLarites legais, bem corno os trabalhado> es 
independcncs d'vcin Comunicar ao instituto o iní-
cio de actividades até 15 dias depois deu' início 
e a sua cessação com, pelo menos, sete dias de 
antecedência. 

Art. 15.°  - >. A falta de comunicação do início 
de actividades no prazo estabelecido no ardgo ame 
cedente é punível com multa de 1 000$ a ao 000$. 
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2. A falta de comunicação da ce.saão de 
dadcs no prazo estabelecido no artigo anteceicÀltc 
implica O o'aiiicltto do nrémo p710 período qL1C 
decorra até à data do aviSo, (alculado pelos salários 
médios dos últimos 30 dias de trabalho. 

Art. 17.° -1 ............................ 
2................................ 

3................................. 

. 
A importância da quotização meu sal deve ei 

enviada ao Instituto com as folhas de sa' ái 11)5 a 
que respeita. devida e completamente ?reclicllidas, 
no prazo indicado no n.° 2. 

5. O incumprimento do disposto no número ante-
cedente é punível nos seguintes termos: 

A falta de pagamento de quotiziçio, com a 
cobrança de uma sobretaxa de ioe% sobre 
as importâncias em dívida; 

A reincidência na falta de pa.1rnento de 
quotização, com multa de 3 000$ a ioo ('oo$, 
a acrescer à sobretaxa; 

O não envio da folha de salários, com multa 
de i oo$ a 50 000$: 

A omissão de trabalhadores e as falsas de-
clarações nas Folhas de salários com multa 
de 1 000$ por cada trabalhador omitido, 
sem prejuízo do procedimento criminal a 
que eventualmente haja lugar. 

Art. 20.° — 1 ............................ 

. A falta de participação, pela entidade patro-
nal, no prazo estabelecido no número antecedente 
é punível com multa de 2 500$ a 20 000$,  sem pre-
juízo de responsabilidade que à entidade patronal 
incumbe peFos danos consequentes de falta de par. 
ticipação tardia do acidente, tendo o Instituto di-
reito de regresso sobre ela por aquilo que houver 
pago, 

3.................................. 
4.................................. 
5.................................. 
6.................................. 
7.................................. 
8.................................. 

Art. 29.0-  i. Quando o trabalhador e encontre 
na situação de incapacidade temporária absoluta 
para o trabalho, por motivo de acidente de traba-
lho ou doença profissional e o impedimento se pro-
longue por mais de seis meses, cessam os direitos, 
deveres e garantias das partes, na medida em que 
pressuponham a efectiva prestação de trabalho, Sem 
prejuízo da observância das disposições aplicáveis 
da legislação sobre Previdência Social. 

2. O tempo de suspensão conta-se para efeitos de 
antiguidade, conservando o trabalhador o direito ao 
lugar. 

'. O contrato caducará no momenta em que 
se torne certo que o impedimento é definitivo. 

Artigo 2. 

Ao artigo 6.0  do Decreto-Lei 84/78 é aditado um ilú- 
rnero r com a seguinte redacção:  

. 
Não se considera de trabalho mas si í-n de via-

ão ainda que se verifiquem os requisitos estabe-
lecidos nos números anteceder,tce, o acidente cau-
sado por veículo automóvel em movimento 

Artigo 3.° 

Ao artigo io.° do Decreto-Lei n.° 84/78 é aditado uni 
fl.°  (2), pasando a disposição actual a contituir o n.° 1. 

2. As prestações pecuntárias referida na alínea b) 
do número antecede -te serão actualizadas entrc que 
a variação do custo de vida o justifique e o equi-
líbrio financeiro do sistema o permita. 

Artigo 4.° 

Ao artigo ig.° do Dccreo-Lei 84/78  é aditado um nú-
mero (2) passando a disposição actual a constituir 
o n.° 1. 

2. A violação do disposto no número antecedente 
é punível com multa de 5 000$ a 5)) O00, sendo a 
reincidência punível com prisão e multa correspon-
dente. 

. 
Fui qualquer caso, a entidade patrona  é obri-

gada a devolver ao trabalhador os descontos. inde-
vidamente efectuados, no prazo de dez dias a wn-
tar de notificação do Instituto nesse sentido. 

Se o não fizer, será condenado pelo tribunal a que 
se refere o n.° 2 do artigo 33.1-B, cumuldtiva'mente 
com a restituição dos descontos, em indemnização ao 
trabalhador correspondente ao dobro desse descon-
tos. 

Artigo 5•0 

São aditados ao Decreto-Lei n.° 84/78 cinco novos ar-
tigos (28°-A, 33.0-A, 33.°-B, 33.°-C, 33.0-D) lo,  Seguinte 
teor: 

Àrt. 28°-A 1. Salvo disposição expressa cm con- 
trário, a reincidência nas transgressões previstas no 
presente diploma e nos que o regulamentarem será 
punida nos termos de legislação penal geral, mas 
em caso algum a multa imposta ao reincidente po-
derá ser inferior ao dobro da multa paga pela jri-
meira infracção. 

2. Para efeito de reincidência, atender-se-á às mui-
tas pagas voluntariamente em juízo. 

Art. 33.°-A - i . A aplicação das multas previstas 
no presente diploma e nos que o regulamentarem 
compete ao director-geral do Instituto. 

Art. 33.°-B----- 1. O pagamento voluntário das mul-
tas aplicadas só é permitido mediante o pagamento 
simultâneo das quotizações devidas, em singelo ou 
em dobro, quando e conforme couber. 

Na falta de pagamento voluntário oa multa e 
quotizações em falta no prazo de dez dias, o processo 
será remetido ao tribunal com competência para a 
resolução de diferendos surgidos nas relações de tra-
balho na área do concelho da dependência do ISPS 
que participou a transgressão. 

A participação do ISPS relativo às transgressões 
previstas no presente diploma faz fé cm juízo até 
prova em contrário. 
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4. Quando haja lugar a restituição ao trabalhador 
de descontos indevidamente feitos, o pagamento vo-
lunário da multa só é 'crmitido se for apresentado 
documento comprova:vo da referida restituição. 

Art. .°-C Inc , .. Tribunais de Execuções 
Fiscais conhecer das ções por falta de pagamento 
das quotizações. 

Art. p°-D As quotizações em dobro cobradas nos 
termos do presente diploma revertem para o JSPS. 
As multas terão idêntico destino. 

Artigo 6.° 

As referências à Direcção-Geral da Função Pública e 
Trabalho con,tidas no I)ecreto-Lci n.°  84/78 deverão ser 
entendidas como respeitantes à Direcção-Geral do Tra-
balho e Emprego. 

Artigo 7.° 

Ê revogado o artigo 32.1  do Decreto-Lei n.° 81/78,  de 
22 de Setembro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministro. 

Pedro Pires José Araújo - Arnaldo França. 

Promulgado em 5  de Fevereiro de 1987 

Publique-c. 

O Presidente da República. AR1STIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular. 

Decreto n.0 7/87 

de 14 de Fevereiro 

Ao abrigo do disposto na Lei n.' 9/111/86, de 31 de 
Dezem bro; 

No u'o da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Cons-
tituição, o Governo decreta o Seguinte: 

Artigo 1.0 A interrupção voluntária de gravidez Pie-
vista no artigo .° da Lei n.° 9/111/86, de 31 de Dezem-
bro, só poderá ser realizada nos Hospitais Centrais 
«Dr. Agostinho Neto)) e Dr. Baptita de Sousa,). e. ainda, 
nos estabelecimentos de saúde que, tendo a nccesáriaca-
pacidade técnica para o efeito. Sejam designados por des-
pacho do Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais. 

Art. 2.°  A interrupção de gravidez só poder.i ser reali-
zada por médicos especialistas em Obstetrícia ou Gineco-
logia ou por médicos que, embora não titulares de qual-
quer das especialidades, sejam considerados aptos para 
praticá-la, por despacho do director-geral de Saúde. 

Art. 
.° O processo clínico-administrativ) condu-

cente à interrupção de gravidez é secreto. 

Art. 4
.
0 
- . o referido processo está sujeito aos trâ-

mites indicados nos números seguintes: 

2. Tratando-se de interrupcão de gravidez a realizar nas 
primeiras doze semanas de gestação: 

a) A gestante deverá ser uhervacla numa consulta de 
Obstetrícia, a seu pedido, no esta heecimento 
de saúde da área competente para o efeito; 

Efectuada a consulta e esclarecida a gestante 
sobre as eventuais consequências 'la interv(n-
ção, e se o médico concluir que o período de 
gcrta(ão não excede 12 semanas e que não ilc1 
contra-indicação clínica para a intcr -ul)ção de 
gravidez, a gestante deverá formalizar o Seu 
pedido; 

O pedido deverá formalizar-se pelo preenchimento 
de um impresso próprio, previamente apsovado 
por despacho do director-geral da Saúde; 
Preenchido o impresso, a gestante deverá, assiná-
-lo na presença cio médico e de um enfermeiro 
ou assistente de consultório; 

Se não souber assinar, apora no documento a 
sua impressão digital; 

Sendo a gestante menor solteira nu ininupu'á-
vel deverá, ainda, juntar ao processo a decla-
ração de consentimento do seu repieseiltante 
legal ou certidão de suprimento da entidade 
pública competente; 

Formalizado o pedido, o médico marcaii a data 
provável de intervenção que semi com'.ncada 
à gestante, pessoalmente, ou pela forma aOr-
dada; 

O processo será instruído com os segaintes do-
cunientos: o pedido, o relatório (hnco os 
resultados dos exames complementares, o bilhete 
de identidade, o passaporte ou outro documento 
idóneo para os efeitos pretendidos e a decla-
ração do consentimento do representant.2 legal 
ou certidão do seu suprimento, si ao caso 
couber; 

O processo assim organizado será presente ao 
director do estabelecimento de Saúde. entdade 
a quem compete autorizar a realizaçã da inter-
rupção da gravidez; 

Autorizada a interrupção de gravidez, o Processo 
será remetido ao Serviço de Obstetrícia pari 
a sua oportuna realização; 

No dia e hora niarcados, a gestante 'leverá apre-
sentar-se no Scrvico de Obstetrícia, oegundo0e 
a tramitação relativa aos internamentos ordi-
n ári OS. 

a. Tratando-se de interrupção de gravidez a  re:iPzar 
em qualquer qeríodo de geotacão,  ao ahrio cio disnostc; 
no n.° 2 do artigo '.° da Lei n.° 9/11I/86. de s,i de 
Dezembro. deverá observar-se o seguinte: 

Sempre que o médico asistcnte da gestante tenha 
razões fundadas para concluir que se verifica 
qualquer das circuns' ânc ias justificativas da 
internupcão de gravidez, deverá informar a ges-
tante Sobre os riscos que corre e sobre as en-
fermidades de que o nascituro poderá vir a 
padecer, bem como sobre a possibilidade de a 
gravidez ser interrompida: 

Se. depois (Te informada, a gestante optar pela 
interrupcão deverá, desde logo, formalizar o  seu 
consentimento. 

À. formal izaão do c;onsenti nien to 'spt ,a-Se. com  
com as necessárias adaptacões o est1t)eecm iento 
na alínea e) do número anterior; 
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e) NO; casos dc) fl.° 2 do artigo 3.'> da Lei n.° p7 ii 
/86, de 31 de Dezembro, não podendo a mu 
lher prestar o  seu consentimento ou na)) o 
podendn pi'e'tar validamente, cem-se por colo 
sem ida a iterrupção da gravidez l'cta no nte-
resse da mulher e de acoi cio com a sua pre-
sumível vontade. ou ido um dos 1 anui iares 
mais próximos; 

Ú) Formalizado n cOfl5CIttin)Ci1.'O —,aia ão da 
interrupção da gravidez, o médico a sten e 
elaborará uni rela' órío cííni:o iucuiorizaçl 
elo que :uititua vc;I! n'ai-' e pele uneno; ama 
d,r, j US. ilicativaS da ntei ilíxão 
de ttTaVidC7., relatório que dcverá cr instruído 
com n resultados dm exames onlpienien ares 
(IC daguió';t 1: O efe(tuadïts e com os pareceres 
de out:os médicos, quando os haja; 

Instruído, o pi'Jccsso será enviado ao director ri') 
serviço de Obstetrícia do estabelecimento de 
Saúde (c)lnpetente para realizar a ntcru Ip(I ãO 
dc gravidez que marcará a data da observa-

ção cia gestante por um (loS médicos aptos  
para O eleito: 

Para a oh ei ação, a 9:cstalt  te deverá Oinparecer 
021 (01) uPa extei na de nbsic1rí(ia/ine:ologia 
'alvo Se se encontrar iiternada, caso Clii 
que a observação teu á lug:tr no próprio local 
de i II ternamento; 

Se. ana!iiaodo o pra: esso e observada a gestante. 

médico concluir, em concordância com o md-
di co assistente, que se verifica qualquer da cir-
unn-tiuicias lut'  li; ativas da interrupção de 
gravidez, marcará desde logo a data do inter-
nanico o 01.1 dii in' ervencão. caso si gestante já 
se ettccl::tre ilit ornada, e rcqllisitar í os exames 
complementares que considere lieeeSsáriOs: 

Is) Segttidatttente, o pu'oces'o sei á presente ao direc-
tor do estabelecimento de saúde pa:'a eleitos 
de autorização da interrupção de gravidez: 

i) Autorizada a interrtupcão de gravidez. o  oroceso 
será enviado ao serviço de Obstetrícia, se,ui't-
do-se, nara a gestante não internado, a trami-
tacão rei ativa aos int ernaroen to or'li n:irioç 

Art. 5
,
0 
-- - Quando o médico condoa que não se ve-

nuca (li alqucr da': circitu tân''aS justiíic:ttiva; da inter- 

TIO)' de guas 'dez e, (ottseqttcntenletuie. 'n'enula c1ne 
aquela não dcver:í - er rc;11701a. í luncianientará a sua de-
coSo o ue mio ttiii' alui 5 gestante e ao lilédir..) a',sist ente 
signatário do relatório, quando couber. 

Se a  gestante, depois de esclarecida, mantiver a in-
tenclio de ser siu lunotida a inter;: peão de g'ravudei. poderá 
recorrer da decisão para a lttlita  \lédica competente. 

Para o efeito do número anterior, serão c(,nstittuídas 
Juntas Médicas lia Praia, e no Mindelo, compostas pelos 
seguintes méd:cos: 

Electivo:;: 

Presidente— Director Clínico do Hospital 

Vogais-Director do Serviço de Obstetrícia, 

Director do Se:viço de Medicina. 

Suplentes: 

Dois médicos a de ignar. 

Sendo a deliliermão da unta Médica avorável à 
d recorrente, o  director o serviço de Obstetr'cia marca' 

imediatamente, a data da intervenção, designará, de cn- 

tre os médicos aptos para o efeito, aquele que irá rea-
lizar a interrupção de gravidez e apresentará o processo ao 
director do Hospital para autorização. 

. 
A deliberação da Junta Médica vincula o Director 

do Hospital que só por razões ligadas a insuficiência de 
instrução do processo poderá recusar a autorização. 

6. Autorizada a realização da interrupção (1(,  gïavidez, 
seguir-se-á 'o disposto na alínea i) do 1.' 3 do :trtigo tio 

Art. 6.° -- m. Sempre que o entenda ucccss h1o, o direc-
tor tio estabelecimento de saúde poderá solictar o pare-
cer da [tio ta Médica referida no •° 2 do artgo :tn t erior 
sobre os c asos de inter: upção dc gravidez nus lhe ' ejam 
subnuctidos pari) autorização. 

2. Quando solicitado, o parecer emitido pela Ju nta Mé-
dica vincula o director do estabele imento de saúde. 

Art. 7.'-  i. Quando (t director do e'.tahelectrncuto de 
saúde,  nos casos cicie  lhe sejam 'u hutietido; para au toriza-
ção, decida, sem prévia audiência da Junta Médica, 1150 

autorizar a interrupção da gravidez po: :",uzõe, de ordem 
clínica, deverá fundamentar a sua decisão, a qual Será 
comunicada à gestante, ao médico que a obonvou e ao 
médico assistente signatário do 1 elatório, quando oubsr, 

2. Se a gestante, depois de es(l:trccida. ntant'Ivc.l a iii-
tenção de ser submetida à intel-rtupçã ) de gr:uvidez poderá 
tece rrc; ia decisão, do director do ra mies irnent o de 
saúde para a Junta Médica referida tio n.° do artigo .° 

. A deliberação da J utnca Médic:t vi;tcitti o di'eci'or 
do estabelecimento de saúde. 

Art. 8." - 1. Nos casos em que a declaiação de conseti-
tiittct'tto de repiesentante legal seja junta a: pr.c. ' So iea 
própria gestante, a assinatura deverá ser re'onliecftla pio 
médico assistente, por comparação com a existente no bi-
heLe de identidade ou passaporte. 

2. Quando o representante legal da gettaore não possua 
bilhete de identidade ou passaporte ou q uant'io o médico 
tiver dúvidas sohrc a autenticidade de as. inatui a, poderá 
optar pelo reconhecimento presercial desta ou pelo seu 
ieconbecimento por notário. 

Art. q.°  - i . A idade declarada pela gesu:tnLe deverá 
ser confirmada através dos documentos constantes cio 
processo.. 

2. Compete aos médicos certificar a idade da gestante 
e regsistá-Ia na ficha clínica dia ( ottsuit :t e nu) relatório 
clínico. 

Arr. mo,' - i. Antes de ser iniciad:t a inter; upcão de 
gravidez, o médico e OS demais técnicns qiur- cOln ele 
coaboreni directamente na intervenção deverão cetiíi ar-
-se de que foi dado cumprimento ao di'up.tsto tios axti-
goS anteriores. 

2. Para tanto, deverá o processo clínico-adrriunistrativo 
da gestante estar no local onde se realizo a interrupção 
de gravidez. 

Art. 11.0 A. realização de consultas e exames, a  deci'ão 
dos recurss e quaisquer formalidades destinadas à  ins-
trução do processo a que se referem OS artigos g.°  e i 
e cujo comprimento seja de responsabilidade dos Serviços 
de Saúde, deverão estar concludos em tempo que :'ão 
permita a inviabilização da interrupção de gravidez. 

Art. 12 ° — u. Os médicos e os demais técnicos de sat'idc 
poderão. por razões de ordem moro!, filosófica ou reli-
giosa, escusar-se a realizar interropcão de qra idez ou 
a colaborar directamente na sua execução, desde que 

declarem expressa e antecipadamente jr escrito. 
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2. A recusa só é legítima relativamente à intervençio 
propriamente dita, não o sendo quanto aos cuidados 
preliminares e subsequentes. 

. 
É também ilegítima a recusa nos casos em que o 

técnico de saúde esteja por dever de ofício obrigado 
a prestar assistência à gestante, designadamente naquelas 
situações em que o proteLamento da aplicação do trata-
mento adequado poderão concorrer para o .tgravamcnto 
do estado clínico desta. 

Art. 13.0  Toda a mulher que tenha sido submetida a 
interrupção de gravidez deverá ser orientada para a es-
trutura PMI/PF da área da sua residência. 

Art. 14.0 — 1. Os profissionais de qualquei área que 
tenham tido conhecimento no exercício das suas funções 
ou por causa desse exercício de quaisquer danos rela-
cionados com o processo de interrupção de gravidez ficam 
vinculados ao dever de sigilo profissional. 

2. Pela violação deste dever responderão nos termos 
da lei geral. 

Art. 15.' Este decreto entra imediatamente em vigor 

Pedro Pires José Araújo - irineu Gomes 

Promulgado em 5  de Fevereiro de 1 987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 8/87 

de 14 de Fevereiro 

Mostrando-se necessário alterar dispositivos do De-
creto fl.°  120/82; 

No uso da faculdade conferida pc!o artigo 77.0 da 
Constituição. o Governo decreta o seguinte:  

Artigo único. Os artigos mom.° -i. e io.° do Decreto 
fl.°  120/82, passam a ter a seguinte redacção: 

Art. 101.0  - . Ê pasível de multa de 1 ou$ a 
0 oo0i a não remessa mensal das folhas de ordc 

nados ou salários no prazo previsto no n.° 1 do 
artigo to.,  

2............................... 

No uso faculdade conferida pelo artigo 77° da Cons-
tituição, o Governo decreta o SeguinC: 

Artigo único. O cônjuge; que exerce urna actividade 
remuncrada, não se considera abrangido pelo disposto 
tio artigo 51.°  do Dec1eo fl.°  120/82, de 24 de Dezembro. 

Pedro Pires-Arnaldo França. 

Promulgado em de Fevereiro de 1987. 

P'ublique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.' 10/87 

de 14 de Fevereiro 

No USO da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É concedida, nos termos do artigo 12.°  
do Decreto-Lei n.° 71/76, combinados com os n. 2 e 3 
do artigo 17.0  d0  Decreto n.° 102/76, ao Dr. José An-
dré Leitão da Graça, actualmente detentor de cidadania 
portuguesa, a nacionalidade cabo-verdiana. 

Pedro Pires José Araújo - Silvino da Luz Júlio 
de Carvalho. - 

Promulgado em 5 de Fevereiro de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.' 11/87 

de 14 de Fevereiro 

No u50 da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É concedida, nos termos do artigo 12.0  

do Decreto-Lei n.° 71/76. combinado com Os fl.° 2 e 3 
(lO artigo 17.°  do Decreto n.° 102/76,  a João Augusto 
Barhoa Leão Monteiro actualmente detentor de  cida-
dania portuguesa, a nacionalidade cabo-verdiana. 

Pedro Pires—Jose' Araújo —Silvino da Luz—Júlio 
de Carvalho. 

Art. mo É passível de multa de 
' 

ooD$ a 100 000$ Promulgado cm de Fevereiro de 1987- 
o não pagamento das contribuições, no praso pre- Publiqie-se.--- visto no n.° i do artigo 11.0  sem prejuízo do dis- 
po°/to do ri.0 3 do mesmo artigo. O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA; 
Promulgado em 5 de Fevereiro de 1987. 

Publique-se. 

Pedro Pires -- Arnaldo França. 

O Presidente da República; ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 9/87 

de 14 de Fevereiro 

Convindo precisar o âmbito do artigo i.°  do Decreto 
n.° 120/82, de 24 de Dezembro; 

Decreto n.' 12/87 

de 14 de Fevereiro 

Considerando a conveniência em seguir as normas in-
ternacionais relativas à apresentação da equipagem dos 
navios mercantes, pelos efeitos positivos que a medida 
terá no reforço da disciplina do pessoal que a integra, 
concorrendo, consequentemente para uma maior digni-
ficação da nossa Marinha Mercante; 

No USO da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo i.°  O pessoal da Marinha Mercante em serviço 
a bordo dos navios, ou quando determinado superior-
mente, é obrigado ao uso de uniforme. 

Art. 2 .1 Os artigos de uniforme para uso do pessoal 
de Marinha Mercante compreendem: 

Artigos de uniforme de apresentação; 
Artigos de uniforme de trabalho. 

Art. 3.0 
Os artigos de uniforme para a classe de ofi-

ciais-  de convés e máquinas e de rádio-técnicos são os 
seguintes: 

1. De apresentação. 

(Verão ou clima quentes): 
- Camisa branca; 
- Calças brancas; 
- Boné branco; 
-Sapatos brancos com sola branco e biqueira 

(própria para fardamento); 
- Cinto branco com fivela metálica dourada 

e o escudo nacional no centro; 
- Meia branca. 

Inverno ou climas frios: 

Fardamento azul de tecido próprio (azul 
muito escuro) constante de: 
—Jaquetão com 4  botões dourados de cada 

lado e emblema; 
- Calas sem baínhas; 

Camisa branca; 
Boné azul; 
Gravata preta lisa; 

- Sapato de verniz preto; 
—Meia preta; 
- Cinto azul com fivela metálica dourada 

e o escudo nacional ao centro. 

2. De trabalho: 

- Calças de caqui terilene; 
-Camisas de caqui terilene, 
- Boné branco; 
- Sapato preto; 

Meia preta; 

Art. 4,0  Sem preuizo do disposto no artigo i 1.0  OS 
oficiais usarão galões dourados de i cru de laigiira So-bre uma passadeira com 8 cm x 5,5  cm, nos termos a seguir indicados: 

1. Oficiais de convês: 

Capitão: 

4 galões assentes em pano azul e5ciro; 
Imediato: 

3 galões assentes em pano azul escuro; 
b) Segundo oficial piloto: 

2 galões assentes em pano azul escuro; 
Terceiro oficial piloto: 

1 galão assente em pano azul escuro 
Oficial piloto Praticante: 

1 galão de 1 / 2  cm assente em pano azul escuro.  

2 Oficiais de máquinas: 

a) Chefe de máquinas: 
4 galões assentes em pano grená. 

b) Primeiro oficial maquinista: 
3 galões assentes em pano grená. 

c) Segundo oficial maquinista: 
2 galões assentes em pano grená. 

3. Oficiais radiotécnicos: 
a) Chefe e i ., oficial rádiotécnico: 

3 galões assentes em pano verde muito escuro; 
2.°  oficial radiotécnico; 

2 galões assentes em pano verde muito escuro; 
3.0  oficial radiotécnico: 

1 galões assentes em pano verde muito escuro; 
Radiotécnico praticante: 

1 galão de 1/2 cm assente em pano verde muito 
escuro. 

4. Alunos do Centro de Formação Náutica: 

- Um galão de 1/2 cm assente diagonalmente 
cm pano azul e,curo. 

Art. 1. O emblema para boné de oficiais. terá 
0,07 m de comprimento por 0,07 de altura, com os ra-mos e as espigas de milho assentes  sobre uma concha 
uma estrela ao centro. 

Os ramos e as espigas formam uma circunferência de 
4,5 cm de diâmetro, encimada por uma áncori colocada 
num circulo de 0,02 m de diâmetro, tudo bordado a ouro sobre fundo preto. A estrela será também bordada a Ouro. 

2. O boné do capitão e chefe de máquinas terá pala 
de tecido bordado com palmas douradas. 

. O boné dos chefes de secção terá pala de verniz de-
broada com galão dourado. 

. 
Os restantes oficiais usarão o vulgar boné de ofi-ciais. 

Art. 6.1  Os artigos de uniforme para a classe de rnes-trança compreendem: 

1. De apresentação: 

(Verão ou climas quentes): 
-Calças azuis de gabardin; 
—Camisa azul de gabardine; 
—Boné branco, 
—Sapato preto; 
- Meia petra; 
-Cinto azul com fivela dourada e uma âncora 

ao centro. 

(Inverno ou cJimas frios): 

-,Jaquetão azul muito escuro; 
—Calças do mesmo tecido; 
- Camisa branca; 
-Boné azul; 
- Gravata preta; 
—Sapato preto; 
-Meia preta; 
- Cinto azul com fivela dourada e uma âncora 

ao centro. 
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2. De trabalho: CHEFIA DO GOVERNO 

- Calças ele dril azul; 
Camisa de dril azul; 
BOIIC branco; 
Cinto azul com fivela metálica dourada e 

Uma âncora ao centro; 
—,)apato preto;  

Meia 

Art. .° Os artigos dc unifornie para a classe de mari-

nhagem compreendem: 

t. De :tprcscntaclío: 

-Calcas azuis de gabardine; 

-Blusa branca com dois bol,os de pestar.a 

e (lo-etc quadrado enfeitado de azul; 

Panamá branco; 
pato preto; 

Meia preta. 

2. De trabalho: 

Calca de diii azul; 
- Cato isa de dril azul; 

- Panamá branco; 
Cinto com fivela dourada e âncora ao centro; 

Sapato preto; 
- Meia preta. 

Ao-. 50 uniforme dos praticantes é o estabelecido 

para os oficiais. 

Ao-. q.°  O artigos ele uniforme das diversas classes da 

equipagem incluem também mil blusão azul de ::b:t o. 

Art. 1O.°  - i. As camisas de fardamento «ia iripiilacão 

são confeccionadas coto 2 bolsos de pestana e fole e com 

prezil li a para paSsa(leiras nas caiy.' dc oficiais e da mio-

trança. 

2. As calca' de fardamento não têm dobra. 

Ao-. 11.0 A Dire«cl'ío-Gcral de Marinha e Portos, ou-

'ido o Ceu tio de Forntação Náutica, it:dicat.í dentre os 

actuais marítimOs exercendo €ttncõcS de oficiai ' na Ma-

rinha Mcrt ante Nacional os que terão direito ao uso dos 

galões a que se refere o artigo 4.0  

1 e. O o-ISto ele aquisição dos uniformes, quer ele apre-

sentação quer dc trabalho, é suportado integralmente 

pelos elementos da tripulação. 

Art. is.°  Pelo incumprimento dos deveres impostos no 

presente diploma, a tripulação responde nos tei mos do 

Código Penal e Disciplinar da Marinha. 

:\rt. 11.0  Os modelos dos artigos de uniforme, das me-

dalhas e galões Previstos neste diploma serão aprovados 

por despacho do Ministro dos Transportes, Comércio e 

Turismo. 

Art. i.°  As autoridades marítimas zelarão pelo cum-

prinscflto integral das disposições deste decreta. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da. Silva. 

Promulgado em de Fevereiro de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Gabinete do Primeiro Ministro 

Despacho fl.°  5/87 

Emanuel Mário \Tigano Antunes Correia Pinto, técnico 

superior de i. classe da Direcção-Geral do Urbanismo, 

Habitação e Saneamento Básico, nomeado para, em 

comissão ordinária de serviço, exercer o cargo de Delegado 

do Governo da Praia, nos termos do disposto no n.° 3  do 

artigo i.°  do Decreto-Lei fl.° -17/75,  de i de Novembro, 

artigo 35.° do Estatuto cio Funcionalismo e n.° do 

artigo 2 °  do I)ecreto-Lei n.° 52/79. 

(Isento de «visto», nos termos do artigo 76.0  do Decreto-

-Lei n.° i ,- ,)2 /79, na nova redacção dada pelo artigo i., 

fl.°  2 do Decreto-Lei n.° q/81. de ri de Fevereiro. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 4 de Fevereiro de 1987. 

-0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

\IINISTtRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete de Apoio e Dinamizac5o 
dos Tribunais de Zona 

Portaria n.° 4/87 

de 14 de Fevereiro 

Nos tetmos do n.o s «i artigo 2.°  da Orlsatti/acão íudi-

ciária, aplovada pela Lei n.° /Si. de 2 de Março; 

Fendo em conto as exigências do desenvolvimento dos 

Tribunais de Zona na Sub-Região do Porto Novo; 

Sob pr000°ta da Comissão de Apoio e Dinamização 

dos Tribunais de Zona dessa Sub-Região; 

Ofli e gaiccei favorável do Gabinete de Apoio e Di 

isamicação dos Tribunais ele Zona; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pco-

Ministro da justiça o seguinte: 

Artigo 1 .1  É criada na Sub-Região do Perto Novo a 

Zona Judicial de Lago-dos, abrangendo  as localidades de 

Lagcdoe Ribeira Fria, Poio, Ribeira Torta, Tabuga 

e 1 ahtileirnho. 

Art. 2.°  São alteradas, pela forma abaixo indicada, as 

Zonas judiciais criadas pela Portaria n.° ¶13/76. de 14 de 

Agosto: 

r -- Zona Judicial de vila do Porto Novo, abran 

gendo as localidades de Armazém, Peixinho; 

Cliii de Camoca, Lombo de Meio; Lombo 

Branco, Bairro. Ribeira de Caru linha, Albufa-

douro: Berlim e Bairro de Pozolana. 

2 - Zona judicial de Lombo de Figueira, abrangendo 

as localidades de Lombo de Figueira, Água da 

Caldeiras. Ribeirão Fundo, Chã Branca de Pinto 

Chã Branca de Lagoinha, Morro de Vento, Es-

padanã. Lagoa Água dos Velhos e Pé de Morro. 

- Zona Judicial de Sul, abrangendo as localidades 

de Queimado, Mato Estreito, Lombo das Lan-

ças. Pedra de Jorge; Chã de Parede, Baboso 

e Manuel Lopes. 
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Zona Judicial de Ribeira das Patas, abrangendo Membros suplentes: 
as localidades de Chã de Morto, Lagoa, CatanO, 

1 - Lionardo da Conceição Cabral de Almeida. Chã de Cochete, Curral das Vacas Círio, Ca- 
- Francisco Semedo Varela. voco de Silva; Cavoco Alecrim; João de Bento, 
- Gregório Lopes. 

Ribeira dos Bodes e Mato. 4—Maria de Pina. 
Zona Judicial de Norte, abrangendo as locali- 5-Maria  de Lourdes Lobo Vieira. 
dades de Chã de Queimado, Chã de Manuelinho Ministério da Justiça, 27 de Janeiro de 1987-  ---O Mi- Pascoal Alves, Aldeia; Água das Patas; Água nistro, José Eduardo Figueiredo Araújo. 
Amargosa, Carneiro e Planalto. 

.6—Zona Judicial de Ribeira da Cruz, abrangendo 
as localidades de Ribeira da Cruz, Chã de Norte, 
Martiene, Jorge Luís, Covoada Vassoura, Co 
voada Branca, Chã de Branquinho Baixo; Chá  
de Figueira e Chã de Ligeirosa. 

—Zona Judicial de Alto Mira, abrangendo as lo-
calidades de Dragoeiro, Chã de Queimado; 
Dominguinhas e Celada de Alto Mira. 

8—Zona Judicial de Tarrafal de Monte Trigo, 
abrangendo as localidades de Monte Trigo, 
Agostinho Pereira, Covão e Praia. 

Art. 2. Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Ministério da Justiça 23 de Janeiro de 1987.--  O Mi-
nistro. José Eduardo Figueiredo Araújo, 

Despacho 

Ao abrigo do disposto no n.° 3  do artigo 2.0  do De-
creto-Lei n.° 8/77, de :r de Fcverero na redacçío III-
troduzida pelo n.° 3 do artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 
153 /79 de 31 de Dezembro, homologc o Tribunal de 
Zona de Salineiro com sede  na Rgião Judicial da Praia e 
a composição que abaixo se indica: 

Membros efectivos: 

1 -Afonso Pereira da Moura. 
2 - Maria José Mendes Lopes Tarares. 
3-André Lopes Sanches. 

Membros suplentes: 

1— Alcides Vaz Cardoso. 
z— José Carlos da Veiga Rodrigues. 
3— Silvestre Correia Monteiro. 

Ministério da justiça, 27 de _janeiro de 1987--0  Mi-
nistro, José Eduardo Figueiredo Araújo. 

Despacho 

Ao abrigo do disposto no n.° 3 do artigo 2. do De-
creto-Lei n.0 8/77, de 12 de Fe.eeiro, na rcdacão i11- 

traduzida pelo  n.° do artigo i.°  do Decreto-Lei n.° 
153/79 de 31 de Dezembro, homologo o Tribunal de 
Zona de S. Martinho Pequeno com sede na Regiio Ju-
dicial da Praia e a nipoçio que abaixo se indica: 

Membros efectivos: 

1 - Ântero Moreno. 
2 —Juvinal Lopes. 
3— Henrique Lopes Barreto. 
4— Januário Lopes Barreto. 
5-Maria de Barros. 

Despacho 

Ao abrigo do disposto no I1. do artigo x.,  do De- 
creto-Lei n.° 8/77, de 12 de t'eyeceto. na redacção n-
traduzida pelo n.° 3  do artigo j•0  do Decreto-Lei n.° 
153/79, de 3 1 de Dezembro, homologo o Tribunal de 
Zona de Calabaceira com sede na Região Judicial da 
Praia e a composição que abaixo se indica: 

Membros efectivos: 

1 —Arlindo Fernandes. 
2 -João Tavares Lopes. 
3 - Arlindo Galvão. 
4— Maximiano Vieira. 
5—Isabel Moreira de Carvalho. 

Membros suplentes: 

i —Angelo Feinandes Lopes. 
* —José Santos Tavares. 
-Francisco Lopes. 

4—Elvira Tavares LopeL 
5 - Adelino Gomes Azevedo. 

Ministério da Justiça, 29 de Janeiro de 1987- O Mi- 
nistro, Joé Eduardo Figueiredo Araújo. 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Secretaria Gera! 

Despachos do Camarada Presidente cia Assembleia 
Nacional Popular: 

De 26 de Janeiro de 1987: 

José Maria Fernandes -nomeado para, em regime de con- 
trato, exercer o cargo de condutor-auto de classe nos 
termos do artigo 26.0 da Lei Orgânica da Assembleia 
Nacional Popular, conjugado com o artigo 45.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo. 

Francisco de Sales Tavares Semedo - nomeado para, inte-
rinamente, exercer o cargo de contínuo nos tennos do 
artigo 26.° da Lei Orgânica da Assembleia Nacional Po-
pular conjugado com o n.° 2 do artigo l.° do Decreto-
-Lei n° 128/8. 

Escolástica Borges Fernandes-  nomeada para, exercer o 
cargo de servente assalariada, nos termos do artigo 26.0  
da Lei Orgânica da Assembleia Nacional Popular, con-
jugado com o artgr 51.0  do Estatuto do Funcfonalislno. 

Amélia Antónia Gomes-nomeada para, interinamente exer-
cer o cargo de 3.0  oficial nos termos do artigo 26 0  da 
Lei Orgânica da Assembleia Nacional Popular, conjugado 
com o ri.0 2 do artigo i.° do Decreto-Lei fl.° 128/85. 

Maria de Lourdes Nunes Mascarenhas - nomeada para, in-
terinamente, exercer o cargo de telefonista, nos termos 
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do artigo 26.1  da Lei Orgânica da Assembleia Nacional 
Popular, conjugado com o n•° 2 do artigo ] .o do Decreto-
-Lei n.° 128/85. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 1.,  código 1.2 do orçamento privativo da 
Assembleia Naconal Popular. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro 
de 1987). 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, 6 de 
de Fevereiro de 1987.-0 Secretário-Geral, Pedi-o Duarte. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Adrninistraç5o Pública 

Diïecção-Geral ca Administração Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Mnistro: 

De 11 de Dezembro de 1986: 

Luís Manuel Nascimento da Cruz - nomeado, no termos do 
artigo 27.1  do Estatuto do Func:onalismo, para exercer, 
provisoriamente, ú cargo de condutor-auto de 30  classe 
da Direcção-Geral de Administração da Presdéncia da 
República, ficando colocado no Palácio do Povo em 
S. Vicente. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.0,  código 1.2 do orçamento vigente.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 6 de Fevereiro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro da Educação 

De 15 de Agosto de 1986: 

António Calazans Rodrigues da Graça, Albertina Gomes Car-
doso, Carlos Hermínio da Luz Almeda, José António 
Duarte, Maria Albertina Gemes, Manuela Maria Santos 
Conceição e Orlando José Rodrligues - contratados, nos 
termos da alínea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei n° l52/ 
/79, de 31 de Dezembro, conjugado com a alinea g) do 
Decreto-Lei n,° 72/80, de 16 de Agosto, para exercerem 

cargo de professor de posto escolar, de rervlço even-
tual. da Divisão do Ensino Básico Elemento: do Minis-
tério da Educação. 

A despesa tem cabimento  na dotação inscrita no 
tulo 1,0,  d'visão 4., código 1.2 do orçamento vigente,—
(Visado pelo Tribunal de de Contas em 30 de Janeiro de 
1987). 

De 11 de Setembro: 

Maria José de Brito - dontratada, nos termos da alí-
nea c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembso, conjugado com a alínea g) do Decreto-
-Lei n.° 22/80, de 16 de Agosto, para exercer o Cargo 
de professora de posto escolar, de serviço eventual, da 
Divisão do Ensino Básico Elementar. 

De 4 de Outubro: 

Maria' Ana Domingas Teixeira Rodrigues-nomeada, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, 
para exercer, provisoriamente, o cargo de professora de 
posto escola-,, da Divisão do Ensino Básico Element:,r. 

As despesas têm cabmento na dotação insccita no capí-
tulo 1.0, divisão 7, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 27: 

Genoveva Pereira Borges - assalariada, nos termos do ar-
tigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de servente da Escola do IVagistério Primário da 
Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 24.°, código 1.2 do orçamento viunte. 

De 7 de Novembro: 

Hirondma Julieta Duarte Pinto —contratada, nOs termos da 
alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n° 152/79. de 31 
de Dezembro, conjugado com a alínea g) do Decreo-
-Lei n.° 22/80, de 16 de Agosto, para exercer o cargo 
de professora de posto escolar, de serviço eventual, da 
Divisão do Ensino Básico Elementar. 

A despesa tem cabimento na dotrção inscrita no capi-
tulo l.°, divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 20: 

Elísio Alberto Soares Gomes, professor de 4.' nível, 31 

classe, de nomeação provisória, do Liceu «Luugero Lma 
-concedida a mudança de classe coroespon(lent. a 4,0 ní 
vel, 2. classe, nos termos do n° 2 do artigo l.° do 
Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezembro, conjugado 
com o n.° 2 do artigo 26,° do mesmo diploma, fcando 
com o vencimento correspondente à letra iD» com 
efeitos a partir de 24 de Outubro de 1986. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 25., códgo 1.2 do orçamento vigente. 

De 29: 

Celeste Filomena da Silva Alves, professora de posto esco-
lar, de serviço eventual—nomeada, oos termos do ar-
tigo 35.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
em comissão ordinária de serviço o cargo de seccetória 
da Delegação da Inspecção Escolar do concelho de S. Vi 
oeflte. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrd,a no capí-
tulo i., divisão 33a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

D 4 de Dezembro: 

Maria da Luz Mendes da Fonseca - nomeada, nos termos 
do artigo l.°, n° 2 do Decreto-Lei n,° 128,'trt, de 9 de 
Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de es-
criturário-dactilógrafo de 2. caisse da Escola do Magis-
tério Primário da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo, 1.0,  divisão 24.°, cód.go 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em i-1 de Janeiro 
de 1987). 

De 12: 

São autorizados, nos termos da alínea b) do artgo 67.1  
do Decoeto Lei 152/79, de 31 de Dezembro, pare, durante 

ano lect:vo de 1986/87, e, em regime de rrr"Jmuaçõo, 
exercerem o cargo de professor, no Curso d2  Formaçáo 
de Professores do Ensino Secundário, os ceg'iirrtes indi-
víduos: 
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José Maria Monteiro Semedo, professor de 4.° nível, 
do Liceu «Domingos Ramos»; 

Adriana Pousa Carvalho, técnica superior do GEP do 
MINEDE; 

Maritza Rosabel Pena, técnca superior do GEP do 
MINEDE; 

António Germano Lima, drector-geral do Desporto; 

Carlos Tavares, funcionário do Insttuto «Amílcar 
Cabral»; 

Roberto Mendes Fernandes, funcionário do Secreta-
riado Admnistrativo da Prala; 

António Robalo, funcionário da ELECTRA; 

Artur Jorge Correia, funcionário do 1,iinistér.o da 
Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais. 

A despesa tem cab'mento na dotação insorta no capí-
tulo l.°, divisão 34,0,  cód.go 1.2 do orçamento vigente. 

Joana Comes Pires— assalariada, nos teimos do artigo 51.° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de 
servente da Escola do Ensino Básico Complementar do 
Por-to Novo. 

A desocsa tem cabimento ria dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão J4•0,  cód'go 1.2 do orçamento v:gente. 

De 15: 

António Silvestres Oliveira -contratado, nos lermos do ar-
tigo 45,0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de contínuo da Escola do Ensino Básico Comple-
mentar do Sal. 

Maria José dos Santos e Otília Margarida Almeida —assa-
lanadas, nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercer o cargo de servente da Escola 
do Ensino Básico Complementar do Sal, 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no c2r5-
tulo 1°, divisão 23.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria de Fátima da Cruz Bettencourt dos Pintos, —no-
meada, nos termos do artgo l.° do Decreto-Lei n.0  128/85, 
de 9 de Novembro, para exercer, int'rroarnente, o cargo 
de escriturário-dactilógrafo de 2.11  classe da Escola do 
Ensino Básico Complementar de S: ata Catarina: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita fl capí-

tulo 1.0, divisão 12.1, código 1,2 do .Jranerito vgente. - 

(Visados pelo Tribunal de Contas em ib) de Janeiro de 

1987). 

De 14 de Janeiro de 1987: 

Pedro Romano Bettencourt Júnior, professor de 3° nivel, 
3a classe, da Escola do Ensino Básico Ccmplementar 
do Lavadouro—exonerado, a seu pelido, do i efcrido 
cargo, com efeitos a partir de 7 de Janeiro de 1987. 

Mário João Sena de Meio Lima, professor de 3,0 uivei, 
3" classe, da Escola do Ensino Bésico Complementar 

do Lavadouro—exonerado, a seu pedido do referido 

cargo, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de l87.  

De 26: 

Horácio Gomes de Barros, professor d ost'o escolar, 20n- 
tratado, na situação de licença regst»d0—porrogada 
por mais Seis meses, a referida Lcenra. 

Euridice Beatriz Lubrano - contratada, nos rues dei ali- 
nec c) do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembro, para exercer o cargo de monito,' especai, 
durante o ano lectivo de 1936/87. da Escola cio Ensino 
Básico Cumplementar de Santa Catarina. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita  no capí-
tulo 1.0,  divisão 12.0, código 1.2 do orrarnenlo vgente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 12 de FevereIro de 
1987). 

De 28: 

Manuel de Jesus Furtado, professor de posto escolar de 
nomeação definitiva— concedida licença ilimitado. 

Isabel Pereira Moniz, candIdata cla»s:ficacla em concurso-
promovida, nos termos do artigo 67.° do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercer, definitivamenle, o cargo 
de 2,0  oficial da Direcção-Geral de Educação, continuardo 
a exercer em comIssão de serviço, o cargo de secretá-
ra do Ministro da Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 6. código 1.2 do orçamento vigent. 

João António de Sá Ramos Évora, candidato classificado 
em concurso—promovido, nos 4 ernos do artigo €7.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, para exercer, definitivamente, 
o cargo de 2.1  oficial da Direcção Regional de Educação 
ficando a prestar serviço por conveoliocra, na Secreta-
ria Geral (DEME). 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 340,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 10 de Feve: elro 
de 1987). 

Orlanda Leal Tavares Lopes Ribeiro, Roque Avel:no Pina 
Fernandes e Ermelinda de Fát'ma da Costa Semedo 'l'a-
vaies, candidatos classificados em concurco promovi-
dos, nos termos do artgo 67.0  do Estatuto do Funciona-
liemo para exercerem, definitivamente, o cargo de 2.0  ofi-
cial, da Secretaria-Geral do M'nistério da Educação, fi-
cando exonerados do cargo de 2.1  oficial interino, com 
efeitos a partir da data da tomada de posse no cargo de 
2.' oficial definitivo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 3.8, código 1.2 do orçamento vigent'-' 

1T'espc}sos do Camarada Ministro da Informação 
ul'ora e Desportos: 

Pc 19 de Novembro de 1986: 

Jurlith Maria Ribeira Pinto Gomas --nomeada,  nos termos 
do artigo 1.0,  n.° 2 do Decreto Lei n.° 128/PI de 9 de 
Novembro. para exercer, interinamente, o rcrcso de 
0° oficial rIa Direcçáo-Cernl de Administração cio Mi-

niséri0 cia lnforrnssçéo. Cultura e Desportos. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1,0 divisão 30  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi. 
sacio pelo Tribunal de Contas em 11 de Fevereiro de 1927). 
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De 5 de Fevereiro de 1987: 

António Leão de Aguiar Cardoso Correia e Silva, liceu-
ciado em Sociologia -nomeado, nos termos do ar-
tigo 27.° cio Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 
provisoriamente o cargo de técnico superior de 36 classe 
da Direcção-Geral da Cultura. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 5.,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 9: 

Nilza Mendes de Barros - assalariada, nos termos do ar-
tigo 51,°  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de servente da Direcção-Geral de Administração 
do Ministério de Informação, Cultura e Desportos. 

A despesa tem cabirnento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 3&,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 11 de Fevereiro de 1187). 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociis: 

De 8 de Janeiro de 1987: 

António Vieira topes -assalariado, nos termos do artigo 
51.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo 
de agente sanitário, da Direcção-Geral de Saúde, ficando 
colocado na Brigada de Luta Contra Paludismo. 

A despesa tem cabimento na ciotaçéo inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 11 de Fevereiro de 1987). 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Minis-
tro das Finanças: 

De 19 de Dezembro de 1986: 

Eurídice Alice Correia Tavares Fonseca - nomeada, nos ter-
mos do n° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 
9 de Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 
30 oficial, da Direcção-Geral de Finanças. (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro de 1837), 

Ana Paula Delgado de Carvalho -assalariada, nos termos 
do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exer-
cer o cargo de amanuense, da Direcção Geral de Finanças. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 6 de Fevereiro 
de 1987). 

Maria Helena Pereira Soares - assalariada nos termos do 
artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, par:i exercer o 
cargo de amanuense da Direcção Geral de Finanças, 
ficando colocada na Repartição de Finanças do concelho 
da Brava. 

Maria de Fátima Correia dos Santos-  assalariada, nos ter-
mos do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para 
exrecer o cargo de amanuense da Direcção-Geral de 
Finanças. 

Maria Eunice Mendes Garcia-  assalariada nos termos d0  
artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o 
cargo de amanuense da Direcção Geral de Finanças. 

Francisco Lopes Tavares Vieira MOreira - nomeado, nos ten-
mos do artigo 1•0,  n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128i85, de 9 
de Novembro, para exercer, interinamente, o Largo de 
3.° oficial da Direcção-Geral de Finanças. 

Antónia Silva Santos-nomeada, nos termos do artigo 1°, 
n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de escrituríia-dactíló-
grafo de 2.0  classe da Direcção-Geral de Finanças con-
tinuando colocada na Repartição de Finanças do concelho 
de Mato. 

Fidélia de Jesus Silva Évora —nomeada, nos teimos do 
artigo l.°, ri.' 2 do Decreto-Lei  n.O 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de escritu-
rário-dactilógrafo de 2.a classe da Direcção-Geral de Fi-
nanças, continuando cclocada na Repartição de Finanças 
de S. Vicente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 7 de Fevereiro 
de 1987). 

De 16 de Janeiro de 1987): 

António Lopes Soares - nomeado, nos termos do artigo 27.0 
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com a alínea b) 
do artigo 4,° do Decreto-Lei n.° 50/84, de O de Junho, 
para exercer, proisoriamente, o cargo de secretário de 
Finanças estagiário, da Direcção-Geral de Finanças. Con-
tinua colocada na Repartição de Finanças de S. Nicolau. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de Fevereiro 
de 1987). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.1, divisão 3.a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da 
Administração Pública: 

De 4 de Novembro de 1986: 

Jorge Manuel Andrade Alves Azevedo -nomeado, tIOS ter-
mos do artigo 1.0, n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85. de 9 
de Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 
3,0 Oficial do Centro de Documentação da Secretaria de 
Estado da Administração Pública. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrit:. no capí-
tulo 3,0, divisão 40,  código 1.2 do orçamentt vigente; 

De 12: 

António dos Reis Brito - nomeado, nos termos do artigo 1.0,  n.° 2 do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de escriturário-dactiló-
grafo de 2.11  classe da Direcção dos Serviços da Admi-
nistração Geral da Secretaria de Estado da Administração 
Pública. 

De 15: 

Luisa Francisca Lopes—nomeada, nos termos d0 artigo 1.0, 
n.° 2 do Decreto-Lei fl:°  128/85, ele 9 de Novembro, 
para exercer. interinamente, o cargo de 'l.° oficial da 
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Direcção dos Serviçus de Administração Gral da Se-
cretaria de Estado da Administração Pública. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.0, divisão 5.1 código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 11 de Feve-
reiro de 1987). 

Despacho do Camarada, Director-Geral da Função Pú-
blica, por delegação do Camarada Secretário de 
Estado da Administração Pública: 

De 12 de Janeiro de 1987: 

Maria Rosa Lopes Correia Semedo, professora de posto es-
colar, contratada-conta para efeitos de mudança de 
escalão, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
De 27 de Novembro de 1975 a 31 de 

Julho de 1976 ...  ...  ... ...  ...  ...  - 8 5 
De 23 de Outubro de 1976 a 30 de 

Junho del977 ...  ...  ... ...  ...  ...  -- 8 
De 3 de Outubro de 1977 a. 30 de 

Junho de 1978 ...  ...  ... ...  ...  ...  - 8 28 
De 2 de Outubro de 1978 a 30 de 

Abril de1986 ..................7 6 29 

Total ...............9 8 16 

Despachos do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas ao ser-
viço de 14 de Novembro de 1986 até à presente 
data». 

Obs: Mantém-se incapacitada para o trabalho por 
mais 3 meses findo os quais deve regressar à 
Junta. 

Jesé Chombé Rocha, 1.° sargento das FA.RP-homologado 
parecer da Junta de Saúde dê Sotavento, emitido m 

sessão de 15 de Janeiro de 1987, que é do seguinte teor: 

((Apresentado)). 

Obs: Deve manter-se ligado à consulta de estomato-
logia. 

De 29: 

António Ornar Lima, director das Alfândegas- homologado 
parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 29 de Janeiro de 1987, que é do seguinte teor. 

Apresentado». 

Apto a retomar o trabalho. 

Deliberação do Conselho Deliberativo de Santa Cruz: 

De 4 de Outubro de 198: 

.Juvenal Sanches Timas e Eufémio dos Santos Carvalht 
Silva- nomeados, para exercerem provisóriametite o 
cargo de escriturário-dactilógrafo principal do Secre-
tariado Administrativo de Santa Cruz. 

Maria Varela Semedo-nomeada, para exercer, definiti-
vamente, o cargo de técnico auxiliar de administração 
de 2.  classe, do Secretariado Administrativo de Santa Maria Teresa Lima, 3.° oficial da Secretaria-Geral do 

Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo - ho- Cruz. 

mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, As despesas têm cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

emitido em sessão de 4 de Dezembro de 1986, que é do artigo 1.0,  n.° 1 do orçamento vigente. -(Visado pelo Tri- 
seguinte teor: bunal de Contas em 16 de Janeiro de 1987). 

Relação nominal a que se refere o artigo 29. do Decreto-Lei n.° 76/86, de 25 de Outubro, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Informação, Cultura e Desportos, em 31 de Dezembro de 1986 e relativa aos 
funcionários da Televisão Experimental de Cabo Verde: 

Nomes Categoria actual Categoria em que transita Letra Situação 

1 João José Rodrigues Pires .........Técnico superior 2.' classe Técnico superior 2.' classe D Provisória 
2 de 2.' classe Técnico de 2.' classe F Provisória  
3 

Carlos Alberto M. Silva Vaz ...........Técnico 
Alberto Augusto Melo Lima ............ princinal Jornalista 2.° nível 3.' das G Definitiva 

4 Luis Alfredo Margarito Meio ... ... ... 1.
Fotógrafo 

Fotógrafo .tógrafo de ' classe Jornalista 3.0  nível 1.' elas H Definitiva 
Lúcia Nunes de Pina G. dos Anjos ... Jornalista de 2! classe J'ornaltsta 3.0  nível 2.' das J Provisória  

6 Alberto Henrique Maria Gomes Jornalista de 2.' classe Jornalista 3.0  nível 2.' das J Provísoria 
7 André S. CatarIna Évora Moura Noticiarista estagário Jornalista 30  nivel 3.' elas N Provisória 8 
9 

Carlos Tavares ..................Responsável 
Damião Teixeira 

da VTR Técn. prof. 2.° nível 1.' elas. K Definitiva 
10 

..................Responsável 
David Pires Monteiro ... ........Técn. 

da régie 
prof. 2.0  nivel 3' cl8STécn. 

Técn. prof. 2.° nível 1.& cl°s. 
prof. 2. nível 3.' c'as 

K 
N 

Definitiv'a 
Provisória i João Américo Barbosa Gomes ......Técn. prof. 2.0  nve1 3.' elas. Técn. prof. 2.0  nivel 3.' cs N Provisória 12 

13 
João Ulisses Monteiro ... ... ... ...Técn. 
Edgar Augusto Lima ..............Técnico 

prof. 2.0  nível 3.' c'Cs.Técn. 
da estagiárIo VTFTécn. 

prof. 2.0  nível 3. elas. N Provisória 
14 de câmara 

prof. 2.0  nível 3.' das. 
Técnico auxiliar 3.' classe 

N 
Q 

Provisória 
Provisória 15 

16 

Aristides da Luz SilVa .............Assistente 

cândida Moreira E. Borges Tavares ... .sc.
Assistente de emissor 
rit.-dáctilografo 1.' c1asç 

Técnico auxiliar 3.' classe 
Escrit.-dáctilo.rafo 1.1  cl aSSE 

Q Provisória 
17 

Rogério Tavares Marques .......... 

Maria da Conceição S. Cabral ... ...  2,' classe Escrit.-dáctilografo 2. clas 
R 
S 

Definitiva 
Definitiva 18 Francisco Paiva Semedo ... ... .......Condutor 

.Escrit.-dáctilograo 
-auto de 3.' ClaSSE Condutor-auto de 3 a class-1 S Provisória 



Ci iegoria acitiai Categoria em sitie transita Leira 

Técnico expioraao ptincipal Jornal. 2.0  nível de 2.0  classe, 
Adjunto chefe de program. Jornal. 2.0  nível de 2.a classe 

Noticiarista-chefe Jornal. 2 nível de 3." classe 
Noticiarista-chefe Jornal. 2.0  nível de 3." classe' 
Noticiarista-chefe Jornal. 2.0  nível de 3.a classe 

Locutora d's 1." classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe 
Noticiarista de 1." classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe 
Noticiarista de 1," classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe 

Locutor de 1.0  classe Jornal, 2.0  nível de 3." classe 
Locutor de 1." classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe 
Locutor de 1." classe Jornal. 2.° nível de 3." classe 

Noticiarista de 1.1 classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe 
Locutor de 2." classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe' 

explor. de 2.0  classe Jornal. 2.0  nível de 3." classe ,  Noticiarista de 1." classe Jornal. 3.0  nível de 1." classe 
Locutor de 2." classe Jornal. 3•0  nível de 2.0  classe 
Locu5or de 2." classe Jornal. 3,0  nlvel de 2.0  classe, 
Locutor de 2." classe Jornal. 3.0  nível de 2.0  classe 

Noticiarista de 22" classe Jornal. 3.0  nível de 2.0  classe 
Locutora estagiária Jcrnal,.3.° nível de .3." classe 
Jornalista estagiário Jornal. 3.1  nível de 3." classe 
Jornalista estagiario Jornal. 3.0  nível de 3." classe 
Jornalista estagiiriO Jornal 3.0  nível de 3." classe 
JornalisSa estaginrio Jornal. 3•0  nivcl de 3." classe 
Jornalista estagiário Jornal. 3.0  nível de 3." classe 
Jornalista estagiário Jcrisal. 3,0  nvel ele 3." classe 
Jornalista estagiariO Jcrnal.3.° nível da 3" classe 
Jornalista estagitiria Jornal. 3,0  nível d 3, classe 
Jornalista estagiário Jornal. 3.0  nível de 3" classe 
Jornalista estagiário Jornal. 3.1  nível de 3." classe 
Jornal sta estagiário Jornal. 3.° nível cie 3." classe 
Jornalista estagiário Jornal. 3.1  nível de 3." classe

, 
 

F Definitiva 
F Definitiva 
G Definitiva 
G Definitiva 
G Definitiva 
G Definitiva 
O Definitiva 
G Defiriiii a 
G Definitiva 
G Definitiva 
G Definitiva 
G Defiiiitioa 
G Definitiva 
G Definitivo 
Ii Definitiva 
J Provisória 
J Provisória 
J Dedúl lvi 

J Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisoria 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 
N Provisória 

TécnIco super. ele 3." classe 
Técnica de 22" classe 
Técnica de 3." classe 

lécnico exploraç. 9" classe 
Montador prog. 12" classe 
Montador prog. classe 
Montador prog. classe 
uxiliar técn. man. 2." classe 
Montador prog. 2." classe 
Montador prog. 2." classe 
Montador prog. 2." cl,'sse 
Mon.adOr prog 2." cl: sse 
Montador prog. 2. classe 
Montador prog. .i." classe 
Montador orog. 2." classe 
Montador prog. 2." classe 
uxiliar técn. man. 22" classe 

Montador prog. estagiário 
Montador prog. estagiário 
Montador prog. estagitirio 

Assistente de emissor 
Assistente de emissor 

Montador prog. estagiário 
Montador prog. estagiário 

Assistente de emissor 
Montador prog. estagiário 

Técnico super. de 32' visse E Provisória 
Técnica de 2." clasre F ' 2-'rOVioúrJl: 

Técnica de 3." classe G Provisória 
Técnico prof. 1.0 nívvi pr.F G Definiu 'a 
Técnico aux'liar pci's lCd L Deiia't vn 
Técnico aux:liar principal L Defiait.va  
Técnico aux'11ar 2." classe N , 

Definit:va 
Técnico auxiliar 2." classe N ' Defieitv'a 
Técnico auxiliar 2." classe N Definit'"a 
Técnico auxiliar 2." cln"se N Definitiva 
Técnico auxilias 2." classe N ' Definitiva 
Técnico auxliar 2." classe N DefiniTiva 
Técnico aux:liar 2," classe N 1 Defi,ii:i,'a 
Técnico aux.licir 22" classe N Provisória 
Técnico aux liar 22" classe . N Provisória 
Técnico aux,liar 22' c',-sse N ' Provisória 
Técnico auxIliar 3." cl sse Q Defi'oiti 'a 
Técnico ame Par 3." cl-..,se Q ' Provisória 
Técnico aux'liar 3," cl sse () Provisória 
Técnico aux liar 3." d'asse Q , 

Provisória 
Técnico 'auxiliar 3." classe O ,' Definiti a 
Técnico auxiliar 3." cl" sse Q ' Definitiva 
Técnico aux.liar 3" cesse O Defia,ttiv'a 
Técnico aux:liar 3." cl-sse O . Definitiva 
Técnico anx'li'ar 32' ela' se Q ' Definitiva 

Técnico auxiliar de ii." olaSse Q , 
Provisória 

2," Oficial N ., Delinitiva 
30 Oficial Q 1 Definitiva 
2.° Oficial N Provisória 

Escrit.-dactilóg. 22' c1,'sse S ' Defia:tis»a 
Escrit.-dactilóg. 2.' cOam , S Definitiva 
Escrit.-dactilóg. 2." clam S 

, 
Provisória 

Escrit,-dactiló:,'. 2." classe S . Provi' ória 
Escrit,-dactil'í 22 c'as i; Provi'ória 
Escrit,_dactiló:".2." desse S DefLutiva 
Ondutor_auto de 1." ces5e Q 

, 

Provisória 

2," Oficial 
3.0  Oficial 
2,1 Oficial 

Escrit.-dactilóg. 2." classe 
Escrit.-dactilóg. 2." classe 
Escrit.-dactilóg. 2." classe 
Escrit.-daciilósi. 2." classe 
Escrit.-dactilól. 2." classe 
Escrit.-dactilóg. 22' classe 

Condutor-auto de 1L  classe 
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Relação nominal a que se refere o artigo 29.0  do D ecreto-Lei n.° 76/86, de 25 de Outubro, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Informação, Cultura e Desportos, em 31 de Dezembro de 1986 e relativa ao pes-
soal da Rádio Nacional de Cabo Verde: 

Es 
'E 

.0 O 
z» 

0 

1- Pessoal jornalístico: 

1 António Pedro Rocha.............. 
2 Carlos Filipe Gonçalves ... ........ 

3 Francisco A. Tomar (L. Especial) ..... 
4 José Carlos Delgado (L. Especial) 
5 Ivo Fonseca Vera Cruz ........... 
6 Maria de Fátima de Azevedo ........ 
7 Ana Maria Gonçalves.............. 
8 'Maria Salomé Monteiro Silva......... 
9 Luis Vasco S. Sousa Lobo 

10 Fernando Rodrigues Carrilho ........ 
11 Carlos Orlando Olivetra Lima 
12 Mário' de Lima Betencourt 
13 João Santos Nascimento ........... 
14 'José Eduardo Fonseca Soares........ 
15 Maria Elizabete Osório Fores........ 
16 Daniel do Rosário Medina 
17 'David A. Modesto Leste ........... 
18 Aline Delgado Freire .............. 
19 'Giordano Custódio 
20 Maria de Lourdes Azevedo L. Espec.) 
21 01:'. nir. ....... 
22 Emílio Borges 
23 Orl'and,o Pereira R. Rodrig:iss 
24 Casimiro Valdii' Alves Ta ares..... 
25 'Mário Casar Silva Almeida ..... 
26 ; Elizabete Santos Corre a ... 

27 Waldm'ar Silva Alme da ........... 
28 Manuel Almada Júnior 
29 Carlos Hipólito Moniz ............ 
30 Óscar Manuel O Monteiro 
31 'José Maria Delgado Freire 
32 José Manuel Lima Leite .......... 

II - Pessoal técnico: 
1 Francisco Lopes Monteiro ........... 
2 Maria de Lourdes Arnújo Estrela 
3 'António da Graça... 
4 Armado PatrOnilho Silva ........... 
5 Manuel Silva Gemes Martins ........ 
6 s:mão Gorda Costa Lopes ........... 

José Albe'to T. Gosla ............. 
8 Carlos A,Jber'.o 'Ferreira ........... 
9 António Silva Gomos ............. 

10 Eduardo Marceltn,o Rosário 
11 Mário Silva Carola 
.12 iJosé Augnslo Tinise ............. 
13 'Francisco Valeriana Sequeire........ 
14 Florent'n» Neves ............... 
15 Amilcar Eugénio da Cruz de Pina ...... 
16 Felix Conceição Tolenlino Arsójo ..... 
17 -Tose Francisco Ramos Évora ...... 
18 João Lopes de Brito ............... 
19 António José Freire Carvalho ......... 
20 Oscar Manuel Lopes ............... 
21 Francisco Freitas Brito ............ 
22 Marcos Eliseu Lima Silva ............ 
23 Ft Ondisco Edvar F. T. Almeida ......... 
24 Ricardino das Neves ............... 
25 Paulo Mendonça Ribeiro ............ 
26 Augusto Delgado Fortes ............ 

III - Pessoal administrativo e auxiliar: 
i Fernando Palma Andrade ............ 
2 Maria Luisa Guimarães Santos ......... 
3 Nilra Fortes Melicio ............... 
4 Vital Ledo Pina .................. 
5 Maria Purificação Monteiro 
6 Maria José Velhinho Rodrigues 
7 Peitialdo O L. Tavares 
8 Domingas Alberto Tavares ... ... ... ... 
9 Aogusta Delgado B. Vieira 

10 António Miguel E. Júnior ............ 
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Nomes Categoria actual Categoria em que transita Letra Situação 

11 -auto de 2.' classe Condutor_auto cie 2.' classe li Definitiva 
12 

Zeferino Mendonça ... ... ... ... ...Condutor 
Domingos Pina Fernandes ............Discotecário Auxiliar de arquivo S Provisória 

Relação nominal a que se refere o artigo 29.° do Decreto-Lei n.° 76/86, de 25 de Outubro, homologada por 
despacho do Camarada Ministro da Informação, Cultura e Desportos, em 31 de Dezembro de 1986 e ieiaí.iva ao peS-
funcionário das Edições «Voz di Povo»: 

E Nomes Categoria acLual i Cii lego ria Cru que transita t eira Situação 

1 Jorn. de 2.0  nivel 3.' classe G Definitiva 

2 
Alfredo Simão Carvalho Santos .........Chefe de redação 
Franklin Palma Rocha Semedo... Jornalista de 1.' classe Jorn. de 2.0  n:vel 3.' classe G Defint1Vn 

3 Arménio A. Vieira e Silva .............Jornalista de 1.' classe Jorn. de 2.0  nível 3.' classe G Definitiva 
4 Daniel Pedro Amadeu dos Santos ......Jornalista de 1.' classe Jorn. de 3.0  nivel 1.' classe H DefinitiV'S 
5 José Tavaies Gomes ...............Jornalista de 1.' classe Jorn. de 3.0  nivel 1.' classe H Definitiva 
6 Paulino Pereira ..................Fotógrafo de l.- classe lJorn. de 3.0  nível 1.' classe1 H Definitiva 
7 José -Maria Pires ..................Fotógrafo de 1.' classe ]Jorn. de 3.o uivei 1.' claue R Definitiva 
8 José Maria Borges.................Fotógrafo de 2.' classe De

sse
finitiva

9 
Jotn. de 3.° nvel 2.' cii sse J 

jui ne relonjel Semedo Lima .........Fotógrafo de 2.' classe Jorn. de 3•0 nve1 2.' cla 3 Defind1"a 
10 Mono Alberto R. Évora ............Fotógrafo de 2.' classe Jotn. de 3.° n:vet 2.' c'asse 3 Definitiva 
ii Armindo R. Pereira Rodrigues........ Jornalista de 2.' classe Jorn. de 3.° nivel 2.' classe 3 Definitiva 
12 Ab:liO Costa Tolentino ... ... ..........Jornalista de 2.' classe Jorn. ele 30 ri,  ael 2.1 cas.;e 3 Definitiva 
13 Los Carvalho da Costa .............Jornal Sta de 2.' classe Jorn. de 3.° nível 2.' classe 3 DefinitiVa 
14 Jorn. de 3.° n:vel 3.' rIsse N Definitiva 
15 

Fernando Rosa Correia .............Fotógrafo de 2.' classe 
Júlio Pereira Semedo ...............Fotógrafo de 2.' classe Jorn. de 3.° nivel 3.' classe N Provisória 

16 Luís Lopes Tavares ...................Jornalista estagiário Jorn. ele 35 n.vei .a cl se N Provisória 
17 darta Filomena Delgado .............Jornalista estagiário Jorn. de 3.° nível 3.' classe N Provisória 
18 Daniel Lima do Rosário .............Jornalista estagiário 3. Jorn. de 3.° nível ' classe N Provisória 
19 Abel Lopes Rodrigues ... ... ..........Técn. auxiliar de 2.' classe Técn, auxiliar de 2.' classe N Definitiva 
20 Maneuel Maria Pires ................Compositor de 1.' classe 1. Compositor de ' classe j Definitiva 
21 João Baptista Santos ................Compositor de i.' classe Compositor de 1.' classe K Provisória 
22 Fiiomena M. Andrade Correia ...... . Esc.-dactilógrafa principal Esc.-dactilógrafa prin ipal o Definitiva 
23 Constança Lopes Rodrigues............) Auxiliar de 2.' classe Auxiliar de arq. de 1.' classe R Defin1tiv'a 
24 Maria Manuela Silva ................Auxiliar de 3' classe Auxiliar de arq. de 1.' classe R Definitiva 
25 Álvaro Moreira Tavares .............Auxiliar de distribuiçaO Auxiliar dist. de 1.' classe R Provisória 
26 Armindo Correia ..................1 Auxiliar de distribuição Auxiliar dist. de 1.' classe R Provisória 
27 macio Ramos Brito Cunha ... ... ......Auxiliar de distribuição Auxiliar dist. de 2.' classe S Provisória 
28 Laurindo Francisco Cardoso .........1 Auxiliar de distribuição Auxiliar dist. de 1.' classe S Provisória 
29 Jorge Carlos Mendes Araújo .........1 Auxiliar de distribuiçãO Auxiliar dist. de 2.' classe P Provisória 
30 Antero Euclides B. Semedo ... ... ... .Condutor-auto 1.' classe Condutor-auto 1.' claase Q Provisória 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos se comunica que foram desig-
nados os indivíduos abaixo indicados, para fazerem parte 
do júri de concurso de provas práticus para preencnimento 
de vagas de escriturário-dactilógrafo do Centro de Docu-
mentação Técn ca e C entífica, aberto por anúncio publicado 
no Boletim Oficial n.° 47/86. de 22 de Novembro: 

PresIdente: 

Filinto Elíso Correia e Silva, técnico superior de 
3.' classe do Centro de Documentação Técnica e Cer-
tífica. 

Vogais: 

Paúl Vera ('ritz Pa'hoSa chefe de sec-5o admmns 
trativa do Centro de Documentação Técnica e Cien-
tíflca; 

Marit José Ortet Baessa, técnica protissi'ti-ii de 
l.° nível. 3.' classe, da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública. 

Para os devidos efeitos se comunica que o despacho do 
Camarada Ministro da Educação de 30 de Setembro de 1986, 
publicado no suplemento ao Boletim Oficial fl0 44/36, de 
3 de Novembro, respeitante ao contrato de Higino Semedo 
Fernandes, no cargo de professor de 3•0  nível, 3.' classe, 
foi visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Feverero de 
1987. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido  publicado  de forma inexacta no Boletim 
Oftci u l n.° 3/87, o despacho do Camarada Ministro do De-
senvolv1 mento Ru al e Pescas, de 31 de Dezembro de 1986, 
referente a concessão de 6 meses de licença registada ao 
torneiru de 2.a classe Fortunato Fernandes Mendes, nova-
mente se publica  na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1987; 

Deve ler-se: 

Com efeitos a partir de 1 de Março de 1987 
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Por terem saído inexacta nos Boletins Ofieir;s a Seguir 
indicados, se rectifica os seguintes despacho do Camar'adu 
Ministro da Educação: 

Onde se lê: 
Suplemento ao Boletim Oficial n.° 44/86: 

29. Júlio César Andrade (pág. 18). 

Boletim Oficial n.° 48/86: 
Concelho do Porto Novo: 

Teresa Qaúdia Monteiro (pág. 650). 
Concelho cio Paúl: 

3. Filipe Trindade Santos (pág. 651). 
Deve ler-se- 

29. Júlio César Andrade Leite. 
Flora Claúdia Monteiro. 
Filipa Trindade Santos. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boieiirn 
Oficial n.° 3/87, página 22, o despacho do Camarada Mi-
nistro da Educação, de 7 de Novembro de 1936, respetante 
a transferência da professora do 4.0  nível Lídia Margarida 
dos Santos Évora, novamente se publica na parte que inte-
ressa: 

Onde se lê: 
Lída Margarida dos Santos Évora, professora de 2.0  

nível... 
Deve ler-se- 

Lídia Margarida dos Santos Évora, professora de 4.0  
nível... 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 12 
de Fevereiro de 1987. - O Director-Geral, Noel Monteiro de 
Sousa Pinto. 

CONTAS 1 BALANCITLS DIVIRSOS 
- —o--- 

BANCO DE CABO VUD 

Praia (Santiago) 

Direeçi. das BelaçMs «m • ratra~ro 
e de Catrle de C*.baos 

Notas Estrangeiras 
Em 12/2/87: N.O 24/87 

I)fvtiu co.prai 1 Vi. 

África do Sul aan.d 26$56 30$54 
Alemanha ... ... ... . Marco  38$60 41$69 
América 1 e 2 Dólares 69$77 75$39 
América 5 a 1000 Dólares 70S27 75489 
Áustria ... .. ... 5$48 5$92 
Bélgica ......... Franco  1$73 1$96 
Canadá  1 • 2 ...... 

.Xelim 

52$06 56$26 
Canadá N. Grandes 

Dó.lre 
Dólares 52$56 56$76 

Dinamarca Coroa 10$22 11$04 Espanha ...........Peseta $509 $575 
15$44 16$67 P'initadia ... ... ....Markka 

França .......... Franco 11$60 1252 
fl.nda ... ... ... Florim 34$21 36$95 
Ingiaberra ... ... ...  106$81 115$36 

..

Ubra 
$049 $056 Itália ... ... ........Ura 
$419 $474 

10402 10$82 
$497 %536 

JapAo..............Iene 
Noruega ...........Coroe 

$232 $250 
Portugal ... ... ....Fecudo 
Senegal ...........C.T.A. 
Suécia Coem 10$79 11$68 
Suiça ... ... ... ...  . Franco 45$64 49$29 

Cotações de Câmbios 

Em 12/2/87 N.° 24/87 

Pvsça. Unidadss Conpraa V.adas 

Londres ......... 1 libra 01.69 112$17 
Lisboa.. ... ...  ...  1 00 Escudos 51$51 52$20 
Nova iorque ... ... 1 Dálr 72$82 73$43 
Amesterdão ......100 Florjjn S545$79 3591$04 
Bruxelas .........100 Fr. Comai 193$31 195$77 
Bruxelas ......... 100 Er. Finan 180$91 184$72 
Copenhague .....100 Coroa 1 O5953 1 073$18 
Estocolmo ... ...  ... U0 Coroa 1118$81 1133$60 
Francfort (Rap. F. 100 Deut Mar 4000$59 

, 

4051$60 
Helsínquia... ......100 Markka 1 600$18 1621$02 
Oslo ............100 Coroa 1 038.,86 1052$76 
Citava ... ... ......1  Dólare 54$47 54$96 
Paris ............100 Franco 1202$24 1 215$52 

Pretória .......... 1 Rand 34$95 85$39 
Roma ... ... ...  ... .100 Lira 5$822 5$695 

Iene 47$42 48$03 Tóquio ..........100 
Viena ... ... ...  ... Xelim 568$78 576$03 
Zurique ..........100 

.100 

Franco 4 730$13 4 790$64 
Madrid ..........100 Peseta 66$63 57$38 
Dakar... ... ......100 CFA 24$044 24$310 
Un/conta CE.. .... 1 ECU 32$00 83$10 

Clearing.: 
Bissau ..........100 Peso —4— —4— 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle  
de Câmbios, na' Praia, 7 de Janeiro de 1987.-Pela Di-
recção, Antão Lopes da Luz. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do i'.oriad,' 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 39/A, de folhas 25v.0  a 26v.0, se encontra 
exarada uma escritura de habilItação notarial, por óbito de 
António da Silva, de cinquenta e seis anos de idade, carpin-
teiro, no estado de solteiro, o qual era natural da freguesia 
de Nossa Senhoria da Graça, concelho da Praia, fi ho de 
Maurício da Silva e de Rosália Andrade Silva, residente 
que foi na referida localidade de Pachêco seta testamento, 
nem qualquer outra disposição de última vontade. 

Que deixou como única herdeira sua filha Idalina Silva 
solteira, maior, doméstic'a, natural desta ilha de Santiago, 
residente em Pachêco, Praia. 

Que, posteriormente, no dia quatro de Julho de mil no-
vecentos e quarenta e dois velo a falecer Rosália Andrade 
Silva, avó da referida habilitada e mãe de António Silva, 
no estado de viúva, de oitenta e sete ano, de idade, pro- 
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prietária, que foi natural da ilha do Fogo, com última resi-
dência conhecida na mesma localidade de Pachêco, de-
xando também como herdeira a neta supra referida. 

Que não há outras pessoas que, segundo a lei, os prefi-
ram Ou com ela possa concorrer à sucessão. 

Que não há lugar a inventário obrigatório, pois que a 
referida herdeira é maior e com residência conhecida e que 
na herança existem bens imobiliários. 

Instrui o presente acto: Certidões de óbitos dos autores 
da herança e certidão de nascimento da habilianda, pas-
sadas pela Conservatória dos Registos desta Rcgiáo. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos quatro dias do mês de Fevereiro do ano de mil nove-
centos e oitenta e sete. -o Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art.° 18 1, nos 1 e 2 6000 
G G. J.......... 6$00 
R. T. ... ... ... ... 3t00 
Selos ............45100= 114$00 

(São cento e catorze escudoc). - 
Contenda por, Amanildo de Jesus 
Mendes Moreira. -Registada sob o 
número 782 /87. 

 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES  

EXTRACTO 

Jorge Rodrigues Pires, notário do Cartório Notarial da 
Região de Prmeira Classe da Praia: 

Certifico narrativamente, para efeitos ds publicação que 
Por escr:tura de sete de Fevereiro de mil novecentos e 
oitenta e sete, lavrada de folhas trinta e um, verso a trinta 
e dots, verso do livro de notas para escrituras d versas 
número tr!nta e nove barra A, Ueste Cartório a mel 
cargo, se rectifca por ter sido publicado inexacto a identi-
ficação dos primeiros outorgantes constantes de escrtura 
exarada de folhas dezasseis a vinte e um do livro de iiotas 
para escrituras diversas número trinta e dois barra B, do 
mesmo Cartório, que passa a ter a seguinte nova redacção: 

Joaquim Mont&ro de Macedo e Leonarda Cândida 
Henriques de Macedo, casados sob o regrne e sepa-
ração de bens; Odeth Henriques Monteiro de Macedo 
Andrade Pires, casada sob o regme de comunhão de 
adqu'ridos com Edmundo Gouveia Andrarie Pires; 
Elisabeth Maria Henrques de Macedo Gonçalves, ca-
sada sob o regime de comunhão de adquiridos com 
Anibal An.ónio Gonçalves; Alda de Fátima Henriques 
de Macedo, casada sob o regime de comunhão de 
adquiridos com Densis Reece: Leonide Luzia Henri-
ques de Macedo Moras Caroço, casada sob o regme 

de comunhão de bens com José Manuel Morais Cacço; 
e Luís Joaquim MonteIro de Macedo caaadi sob o 
regime de comunhão de adquoidos cam Maria Teresa 
Gomes Mota de Almeida Vitória Monteiro de Macedo. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Prmeira Claase da Praia, 
os nove dias do mês de Fevereiro de mil novecentos e 

otenta e sete. —O notário, Jorge Rodrigues Pires. 

Conta: 

.Art. 18.°, n•°° 1 e 2 .......6000 
Cofre Geral ............600 
Reembolso 
Selos.... ... ... ... ... ... 45$00 

114$00 

(Cento e catorze escudos). - Confe-
rida por, Amanhldo de Jesus Mendes 
Moreira. -Registada sob o n.° 937/ 
/87. 

 

Cartório Notarial da Região de 1.a  Classe de S. Vicente 

Notário: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que, por escritura de 10 de 
Janeiro de 1987, lavrada de folhas 77v.0  a 79v.", do livro 
de notas para escrituras divesas n.° 19/A, deste Cariôrio, 
foi constituida uma sociedade por quotas de responsabili-
dade limitada, entre António da Silva Neves, Hirondina 
Marques da Silva Neves, Péricles António Marques Silva 
Neves, Jacqueline Marques Silva NeveS, Fat.ma Celeste 
Marques Silva Neves, Salee Marques Silva Neves., Sófia 
Elisabeth Marques Silva Neves e Soraya do Céu Marques 
Neves, que rege nos termos dos artigos Seguintes: 

Artigo Primeiro - A sociedade adopta a  denominação de 
«Neves & Filhos, Limitadas; 

Artigo Segundo - A sede é na vila de Sal-Rei da ilha 
da Boa Vista; 

Artigo Terceiro— A sua duração é por tempo indeter-
minado; 

Artigo Quarto - O objecto da sociedade consiste no co-
mércio a re,alho e por grosso, devendo integrar-se na so-
ciedade os esta belecimentoS comerciais que funcionam na 
vila do Sal-Rei da Boa Vista, em nome da sócia Hirondina 
Marques 0a Silva Neves, incluindo os respectivos alvarás: 

Artigo Quinto -0 capital social é de 500000$ (qui-
nhentos mil escudos) assim distribuído pelos sócios: Antó- 
nio da Silva Neves 175 000$ (cento e setenta e cinco mil 
escudcs); Hirondina Marques Silva Neves - 175 000$ (cento 
e setenta e cinco mil escudos); Péricles António Marqses 
Silva Neves— 25 000$ (vinte e cinco mil es2udos ; JaCqi.e-
line Marques Silva Neves - 25 000$ (vinte e cinco mil escu-

dos); Fátima Celeste Marques Silva NeveS - 25 000$ (vinte 
e cinco mil escudos); Salete Marques Silva Neves - 25 0001 
(vinte e cinco mil escudos); Sónia Elisabeth Marques Silva 
Neves - 25 000$ (vinte e cinco mil escudos); Soraya do Céu 
Marques Silva Neves —25 000$ (vinte e cinco mil escudos); 

Artigo Sexto -A gerência da sociedade fica a cargo dos 
sócios António  da Silva Neves e Hirondina Marques Silva 
Neves com dispensa de caução e sem remuneração; 

Artigo Sétimo—Para a sociedade ser considerada obri-
gada, inclu.sivé em letras, cheques e outos títulos de cré-
dito, assim como para assinar recibos de quitação e para 
movimentar depósitos bancários e  tomar e dar de arrenda-
mento qualquer prédio é necessária apenas a assinatura de 
um dos Sócios-gerentes nomeados Afltófliø da Silva Neves 
ou Hirondina Marques Silva Neves; 

Parágrafo único-No caso de ausncia ou impedimento 
dos gerentes nomeados um deles poderá pssar procuraçO 
a um outro Sócio ou a pessoa estranha à sociedade da con-
fiança deles; 

Artigo Oitavo - A cessão de quotas é proibida sem o 
consentimento da sociedade; 

Artigo Nono-Quando a lei não exigir outras formali-
dades especiais as reuniões da Assembleia Geral sero con-
vocadas por certa regiStda dirigida aos sócios com pelo 
menos quinze dias de antecedência: 

Artigo Décimo—Os lucros líquidos d'0 balanço anual, 
de-luzidos os 5% (cinco por cento) para o fundo de reserva 
le-al, serão repartidos na proporção das quotas de cada um 
dos Sócios ou terão a aplicação que a Assembleia Geral 
deliberar. Na mesma proporção serão repartidos os pre-
juízos. 

Artieo Décimo Primeiro —Em todo o omisso regem as 
disposocões vir°entes aplacáveis às sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi-
cente, em Minclelo, aos 15 de Janeiro de 1987.-0 Notário, 
Jerónimo Cardoso da Silva. 
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Extracto de escritura de aumento de capital e a1fe- Associação Comercial, Industrial ração de alguns artigos do pacto social da firma 
Joaquim Maria Feijóo & Irmão, Limiada: e Agrícola de Balavento 

Certifico narrativamente que, por escritura de 26 de Ja-
neiro de 1987, lavrada de folhas 1 a 3 verso, do liv O de 
notas para escrituras diversas fl.° 20, deste Cartório, es 
sócios da firma «JOaqu:m 3'ar a Feijóo & Irmão, Limitada», 
com sede nesta cidade do Mindelo, matri ulada sob e n.° 83, 
a folhas 60 do livro C-l.° da Conservatória das Regs{ s da 
Região de Primeira Classe de S. Vicente. repreaeota'los pe-
lo gerente dq mesma Edmund GhristOpher SI. Aubyn de 
Sousa Carvalho, e na dita escritura foi reforçado o capital 
sucil de 900 000$ pard 5 400 00$ e por motivo do tal reforço 
toram alterados os aitigos do pacto s0c1 al a saber' 

Artigo Quinto 
O capital social, integralmente realizado pela trans-

ferência das contas suprimentos, reservas e contas par-
til lia S (i(5 Sr OS na p11 0 Ç O das suas qaolsi< e nas 
quantias necessárias para perfazerem o mOotan e do 
aumento de 4 500 000$ (quatro miIh6e o' quinhen Os 
mil escudos), fica correspondendo à soma das quons 
dos sócios do seguinte modo: —1) Celeste FeijóO Pe-
reira —960 000$ (novecentos e sessenta ia 1 usuaOs 
—2) Sara Feijóo Harries - 660 000$ (seiscciio e ses-
senta ml escudos); - 3) Tito Livio i\lar a V( ;i '.0 
- 660 000$ (seiscentos e sessenta mil escudos 1: 4) 
Lucilia Feijóo Gomes —660 000$ (se sce(iio.l sas enLi 
mil escudos); —5) Herdeiros de Arist cis Maria Fei- 
3(10: (1) 3 niin Ti si de F'al ima :ntos S mano Fei- 
jóo e b) Nuno Miguel Sampaio Feijúo -- 660 000$ (se»-
centos e sessenta mil escudos; —6) Lusa Alfama Fei-
jóo —750 000$ (setecentos e c1 nquenta n.il escudo); 
- 7) lido -Maria  Feijó0 - 250 000$ (duzentos e ci-
quenta mil escudos); - 8) Livia Feijóo Leóo - 250 0110$ 
(duzentos e cinquenta mil escudos); —9) Maria Lui-a 
Viera Feijóo 125 000$ (cento e vinte c c1lco mil es-
cudos); - 10) Humberto Maria Feijóo Jijn or— 31 250$ 
(irinta e um mil duzentos e  cinquenta es Udo) : - lii 
Lu:s Filipe Maria Feijóo - 31 250$ (t inta e um mil 
duzentos e cinquenta escudos); - 12 Chrstina Ma-
ria Feijóo - 31 250$ (trinta e um mil dizentes e 
cinouenta escudos): - 13) David Maria Feijóo - 
—31 250$ (trinta e um mil duzentos e encni('nla e -
cudos): - 14 Maria Manuela Feiióo Pereira Hibeiro 
150 000$ (cento e cinquenta mil escudos) - 15) Ma-
ria de Fátima Feijóo Pereira Lopes da Silva - 
—150 Q0iO$  (cento e cinquenta mil escudos. 

Arigo Nono 

A cessão de quotas fica dependente do consentimento 
da socedade que terá preferência na sua aqu si-
ç11o. mas se lhe não convier adquirir a quota, igual 
direito poderá ser exercido pelos sonos na pro-
porção das quotas que possuiram. 

Artgo Décimo Primeiro 
Os gerenes da sociedade serão eleitos pela Assem-

bleia Geral. 

Artigo Décimo Segundo 
Os lucros líquidos de todas as despesas e encarg"s, 

terão a seguinte aplicação: 1) 5% (cinco por ceri o, 
para o fundo de reserva legal; 2) O restana se-
rá dividido pelos Sócios na proporção das SUS Co-
tas. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Regão de Primeira Classe de S. 
Vicente, em Mindelo, aos 30 de Janeiro de 1987.-0 Notá-
rio, Jerónimo Cardoso da Silva. 

(39) 

Os novos corpos gerentes desta Associação eleitos, por 
maioria de votos, em Assembleia Geral Ordinária, d.e 29 
de Janeiro de 1987, e empossados, em 2 de Feveero sub-
sequente: 

Assembleia Geral: 

Presidente, Lúcio Spencer; 
Vice-Presidente, Celestlno Lopes da COnceIção; 
1 ,0  Secretário, Eng.° António Lopes CanutO; 
2.° Secretário, António Bri.to Siva; 

Direcção: 

Presidente, Filinto JóIa Martins; 
Secretário, Daniel Crato Monteiro; 
Tesoureiro, Fernando Rocha; 
1 Vogal, Adriano Soares; 
2.1  Vogal, Manuel Brandão Leite; 

Suplentes: 

Secretárso, João José Neves; 
l.° Vogal, Pedro Sousa Almeida; 
2.1  Vogal, José Moreira PInto. 

Conselho Fiscal: 

António Ramos Gomes; 
AuguslO Bernanda Évora; 
Ricardino Vasconcelos. 

Direcção da Associação Comercial. Industrial e Agrícola 
de Barlavento, em S. Vicente, 3 de Fevereiro de 1987. 
Pela Direcção, Filinto Jóia Martins, presidente. 

(40) 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os sócios de Drogar ,'a Ferreira, Ld.0  para 
uma reunião extraordinária de Assembleia Geral, a ter lugar 
na sede socIal sita na Rua Cesáro de Lacerda n.° 25-27, 
cidade da Praia, no próximo dia 21 de Março de 1987, 
pelas 16 horas, com a segulnte ordem dos traoalhos 

Deliberar sobre o aumento do captal social para 
5 000 000$ (cinco milhões de escudos); 

Alerar os artIgos primeIro, segundo, terceiro e 
quinto do pacto social; 

Designar um sócio para outorgar, em representa-
ção da Sociedade na esc:' tura de aumenlo de ca-
pital e alteração do pacto Social. 

Praia, 10 de Fevereiro de 1987. —O sócio-;eri5Tie, Mário 
Ribeiro Ferreira. 

Segue se o reconhecimento. 

(41) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


